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Condicionantes para a formação
continuada de professores em




A discussão do tema remete a três níveis do desenvolvimento
profissional do professor, com seus objetivos próprios e inter-
ligados entre si: o mais elementar, que corresponde ao da for-
mação individual; o da formação de Grupos de Trabalho e um
último nível – que ocorre em espaços coletivos mais amplos –
e se dá a partir da participação em seminários e congressos e
que também se constituem no conhecimento científico-pedagó-
gico construído pela própria área. Com a proposta de identificar
e estudar condicionantes para a formação continuada de profes-
sores em escolas da educação básica e utilizando exclusivamente
dados relativos às ações de formação continuada de professores
propostas em Projetos Políticos Pedagógicos de escolas pes-
quisadas, a análise recai na identificação de tais ações e nas
condições oferecidas aos professores para que possam investir
em sua carreira profissional. As conclusões remetem para as
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tendências manifestadas no grupo pesquisado e que evidenciam,
em linhas gerais, que os professores vivem um momento de
incertezas com relação aos caminhos que devem tomar para al-
cançar a melhoria das suas práticas pedagógicas.
Palavras-chave: professores; formação contínua; educação
básica; projeto peolítico pedagógico; sistema de ensino estadual
do Rio Grande do Sul.
Conditioners for the continuing qualification
of teachers in the elementary schools
Abstract
The discussion of the theme remits to three levels of the
professional development of the teacher, with its own objectives
and inter related: the most elementary, which corresponds to the
individual qualification; the formation of work groups and an last
level that occurs in a larger collective space  – and happens from
the participation in seminaries and congress and is also
constituted into the scientific – pedagogic knowledge built by its
own area. With the propose of identifying and to study the
conditioners for the continuing qualification of teachers in
elementary education and using exclusively data related to the
actions of continuing qualification of teachers proposed in Politic
Pedagogic Projects of researched schools, the analysis rebound
upon the identification of such actions and in the conditions
offered to the teachers in order to invest in their professional
carrier. The conclusions remit to the tendencies manifested in the
researched group and highlight, in general lines, that the teachers
live a moment of uncertainness in relation to the ways to follow
to reach the improvements in their pedagogic practices.
Keywords: teachers; continuing qualification; elementary
education, politic pedagogic project, public system of  teaching
of Rio Grande do Sul.
Condicionantes para la formación continuada
de profesores en escuelas de educación básica
Resumen
La discusión del tema remite a tres niveles del desarrollo
profesional del profesor, con sus objetivos propios e unidos
entre si: el más elementar, que corresponde al de la formación
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individual; el de la formación de Grupos de Trabajo y un últi-
mo nivel – que ocurre en espacios colectivos más amplios –
que ocurre a partir de la participación en seminarios y
congresos, y que también  constitúyanse en el conocimiento
científico-pedagógico construido por la  propia área. Con la
propuesta de identificar y estudiar condicionantes para la
formación continuada de profesores en escuelas de la educación
básica y utilizando exclusivamente datos relativos a las acciones
propuestas de formación continuada de profesores y Proyectos
Políticos Pedagógicos de escuelas pesquisadas, el análisis recae
en la identificación de tales acciones y en las condiciones
ofrecidas a los profesores para que puedan invertir en su carrera
profesional. Las conclusiones nos llevan hacia las tendencias
manifestadas en el grupo pesquisado y que evidencian, en líneas
generales, que los profesores viven un momento de
inseguridades en relación relação a los caminos que deben to-
mar para lograr la mejoría de  sus prácticas pedagógicas.
Palabras-claves: profesores; formación continua; educación
básica; proyecto político pedagógico; sistema de enseñanza
estadual del Rio Grande do Sul.
Introdução
Entendemos a Formação de Professores como um proces-
so que tem sua origem formal nos cursos de formação inicial e
que deve se estender para o ambiente de trabalho mediante ações
de formação continuada, pressupondo-se, assim, a necessidade
de uma forte articulação entre as instituições formadoras e os
ambientes típicos de trabalho destes profissionais, as unidades
escolares, que leve em consideração um equilíbrio entre os co-
nhecimentos produzidos nestas duas instâncias e respeite suas
naturezas distintas.
A formação inicial, em nível de graduação, tem como fun-
ção preparar futuros profissionais para ingressarem no mundo
do trabalho e nele atuarem com base nos conhecimentos adqui-
ridos nesta formação. No entanto, sabemos que a crescente e
rápida produção de conhecimentos nas diferentes áreas e as
mudanças ocorridas na sociedade atual vêm demandando, cons-
tantemente, novas necessidades de formação para os profissio-
nais em serviço.
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Esta constatação tem desencadeado numerosos investimen-
tos em diversos setores do mercado de trabalho. No contexto
educacional isto não é diferente, pois acompanhamos, nas duas
últimas décadas, um crescente volume de recomendações na legis-
lação atual, nas políticas públicas e nas pesquisas da área sobre a
necessidade de institucionalização de processos de formação con-
tinuada nas diferentes instâncias dos sistemas de ensino.
Outra sinalização recorrente nas produções atuais indica
que o espaço privilegiado para que a formação continuada acon-
teça é o próprio ambiente de trabalho, ou seja, no campo edu-
cacional isso significa que essa formação deve ocorrer nas escolas
onde os professores atuam.
Em suma, a formação do professor não se esgota na sua
formação inicial, mas deve se estender ao longo de toda sua
carreira, de forma coerente e integrada à prática pedagógica
cotidiana, respondendo às necessidades individuais de formação,
às necessidades coletivas de formação do conjunto dos docen-
tes e às necessidades do próprio sistema educativo, sendo essas
necessidades, ao mesmo tempo, resultantes e estimuladoras de
mudanças sociais amplas ou de mudanças no próprio sistema de
ensino. Todo esse processo faz parte daquilo que costuma ser
chamado de desenvolvimento profissional do professor.
Em termos formais, poderíamos separar o desenvolvimento
profissional do professor em três níveis todos interligados entre
si, porém cada um com seus objetivos próprios.
O mais elementar corresponde ao da formação individual,
onde o professor procura, isoladamente, melhorar a própria
competência prática na sala de aula, de forma espontânea e even-
tualmente mediante participação em cursos, oficinas e palestras.
No segundo nível temos a formação em “Grupos de Trabalho”,
baseada na idéia de compartilhamento, onde o crescimento do
professor se dá pelas práticas intersubjetivas de contraste e de
reflexão coletiva. O terceiro e último nível ocorre em espaços
coletivos mais amplos e se dá através da participação em semi-
nários e congressos da área de atuação, bem como em projetos
de investigação escolar, onde as diversas práticas, seus resultados,
seus pressupostos e suas justificativas teóricas são submetidas à
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avaliação crítica da comunidade específica, em busca de sua va-
lidação não só social, mas também profissional e acadêmica, ou
seja, passam a fazer parte do conhecimento “científico-pedagó-
gico” construído pela própria área.
Em nossa realidade percebemos uma evolução muito desi-
gual desses três níveis, sendo que ainda predomina a preocupa-
ção básica com a formação individual. A formação por meio de
Grupos de Trabalho é incipiente ou praticamente inexistente.
Daí, saltamos para o nível mais sofisticado, em que algumas das
formas previstas ocorrem em razoável quantidade, como são os
diversos eventos promovidos no campo da Educação, mas que
têm tido um aproveitamento muito baixo pela maioria dos pro-
fessores, devido justamente à pouca implementação do segundo
nível. Assim, nos eventos gerais da área educacional, ou mesmo
naqueles de uma subárea específica, os professores de sala de
aula costumam ser participantes minoritários e passivos, situação
essa que evidencia sua pequena autonomia profissional.
Para a superação dessa situação, buscando atingir um maior
equilíbrio de participação dos professores nesses níveis de desen-
volvimento profissional, é necessário que a formação continuada
privilegie a aquisição de saberes e competências que modifiquem
o modo de ver a escola. Esta deve ser entendida como uma orga-
nização viva, movida pelas interações coletivas dos profissionais
envolvidos e não apenas pelas aptidões e práticas individualizadas.
Vários autores que se dedicam a estudos sobre esta temática
(BALENILLA, 1997; MARCELO, 1999; MARIN, 2000; PI-
MENTA, 2000; CANDAU, 2003; MIZUKAMI 2004; entre ou-
tros) concebem, de modo geral, a formação continuada como
um conjunto de ações de caráter processual, as quais devem
acontecer dentro da escola e estar centradas nas necessidades dos
professores e nos problemas vivenciados no cotidiano escolar. A
argumentação básica desta tendência afirma que é no espaço
escolar que as dificuldades aparecem e os conhecimentos prático-
pedagógicos se produzem.
Acreditamos que um espaço escolar configurado como um
ambiente de enfrentamento democrático de idéias e de propos-
tas, bem como de produção de conhecimentos de tipos diversos,
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mas com prevalência daqueles de ordem prática, deva ser o es-
paço ideal para que o professor reflita, individual e coletivamen-
te, sobre a sua e as demais práticas pedagógicas realizadas e,
ainda juntamente com seus pares, busque formas de superação
dos dilemas, das dificuldades e das necessidades identificadas.
Neste sentido, as necessidades formativas não são contemplativas
e apenas individuais; ao contrário, “são também do grupo a que
pertence o professor” (RIBEIRO, TEIXEIRA, AMBROSETTI,
2004, p.17) e, portanto, da escola.
Dos estudos sobre a formação continuada de professores,
percebemos, na literatura consultada, uma forte recorrência no
uso do termo “necessidades”. Ele é utilizado de diferentes ma-
neiras e fazendo referências a diferentes dimensões da formação
do profissional e dos indivíduos.
As necessidades não existem por si só, são os indivíduos,
com base em valores, crenças e interações que as definem e lhes
dão significado. Uma necessidade exprime “um desígnio indivi-
dual ou coletivo, podendo coexistir no mesmo indivíduo, grupo
ou sistema, intenções e necessidades antagônicas e conflituais”.
As necessidades podem não ser “totalmente conscientes e se
apresentarem aglutinadas a outras mais perceptíveis”, além do
que o fato de estarem expressas não as torna de imediato realis-
tas e exeqüíveis (ESTEVES, RODRIGUES, 1993, p. 17).
Montero (1987, p. 198) define necessidades formativas
como sendo “aqueles desejos, carências e deficiências percebidos
pelos professores no desenvolvimento do ensino”. Blair e Lange
(apud GARCIA, 1999, p. 199) afirmam que uma necessidade “é
definida pela discrepância entre o que é (prática habitual) e o que
deveria ser (prática desejada). Assim, as necessidades devem ser
tidas em conta em função de objetivos específicos”.
Acreditamos que a análise das necessidades dos professores,
além de possibilitar a explicitação de seus interesses, suas expec-
tativas, seus problemas e a conseqüente tomada de consciência
dos aspectos mais críticos da situação profissional vivida, tam-
bém pode contribuir para que se compreendam as dimensões
sociais, necessariamente envolvidas num processo formativo que
se pretenda coletivo. Uma proposta formativa que toma como
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ponto de partida as necessidades formativas dos profissionais em
formação coloca-os como parte integrante desse processo desde
o seu início, ou seja, não como meros objetos da formação, mas
sim, como sujeitos privilegiados da situação.
Nessa direção, analisar as necessidades formativas dos pro-
fessores torna-se uma tarefa indispensável não só para a definição
das mudanças em uma determinada instituição educativa, como
também para aumentar as chances de efetividade e sucesso de tais
mudanças. Podemos dizer que não existe um modelo “certo” ou
um modelo “errado” para essa análise, sendo que a escolha depen-
de do âmbito do estudo, dos objetivos propostos, dos recursos
humanos, materiais e temporais disponíveis. Assim, tais modelos
se diferenciam pelo conceito de necessidade que tomam como
ponto de partida, pelo papel atribuído aos intervenientes no pro-
cesso de identificação e avaliação das necessidades, pelos critérios
usados internamente e externamente ao sistema, pelos instrumen-
tos e técnicas utilizadas, entre outros aspectos.
Mckinley (apud ESTEVES, RODRIGUES, 1993, p. 29)
considera três modelos para o diagnóstico e análise de necessi-
dades formativas, conforme o modo de recolha das informações
para sua identificação, a saber: modelo de realização pessoal
(pesquisa externa dos obstáculos encontrados pelos indivíduos
na realização de seus objetivos); modelo de apreciação pessoal
(avaliação pessoal dos indivíduos sobre suas próprias necessida-
des); modelo de discrepâncias (estabelecimento para superação,
da discrepância entre o estado atual e o estado desejado). Este
último modelo se adequa melhor às situações nas quais a política
educativa privilegia os interesses da sociedade sobre o indivíduo,
enquanto os dois primeiros são preferidos quando a política
educativa centra-se mais nos indivíduos que compõem a socie-
dade do que na sociedade propriamente dita.
Outras estratégias também costumam ser utilizadas, diferen-
ciando-se pelas fontes utilizadas para o levantamento das neces-
sidades formativas como, por exemplo: por meio das instituições
formadoras (informações colhidas nas instituições formadoras
sobre características e interesses das pessoas que procuram cur-
sos ou atividades de formação continuada); por meio dos profis-
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sionais da educação (especialistas, planejadores e administradores
reúnem-se para definir os interesses e necessidades da população
potencial); por intermédio de informantes-chave (informações
colhidas entre pessoas que ocupam posição de saber específico
em uma dada comunidade); por meio de assembléias (informa-
ções colhidas em encontros públicos, para incluir maior parcela
de membros da comunidade); por meio de sondagens diretas
junto ao público-alvo (informações colhidas a partir de amostras
da população, constituídas de modo rigoroso).
Para Monteiro e Giovanni os grupos de profissionais “são
sempre constituídos por profissionais em diferentes momentos
de sua trajetória profissional, com histórias de vida pessoal e de
formação escolar e profissional também diferenciadas” (2000, p.
134), o que implica na importância de se levar em consideração
que, em todas as ações de formação continuada, os participantes,
via de regra, não estarão igualmente motivados para a vivência
do processo.
Assim sendo, consideramos fundamental que as instituições,
que hoje vêm investindo no desenvolvimento profissional dos
professores, tomem como referência e ponto de partida para a
elaboração de suas propostas de formação continuada, a análise
das necessidades formativas desses profissionais.
Justificativa
As atuais normativas legais sobre Formação de Professores
preconizam, em seus vários documentos1, diversos aspectos que
precisam ser observados pelas instituições que se propõem a
atuar nesse campo. Sobretudo as duas principais resoluções do
CNE sobre a temática (Res. CNE/CP01, 18/2/2002; Res. CNE/
CP02, 19/2/2002) sinalizam a necessidade de articulação entre
as Instituições de Ensino Superior (IES) e as Escolas de Educa-
ção Básica (EEB), no que tange à implementação de ações
1 Aqui nos referimos a todos os pareceres e resoluções do Conselho Nacional de
Educação referentes aos Cursos de Formação de Professores, a todas as Diretrizes
Nacionais para Cursos de Graduação que tenham a Modalidade de Licenciatura e
também à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9394/96.
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colaborativas, tanto na formação inicial como na formação con-
tinuada dos professores.
Assim, qualquer proposta de ações colaborativas nessa di-
reção implica, hoje, em desafios tanto para as IES quanto para
as EEB e exige que ambas as instituições repensem suas estru-
turas internas para que possam construir parcerias efetivas, con-
solidadas e duradouras em termos de ações e processos for-
mativos de professores.
Em nossos estudos e ações investigativas, temos buscado
referenciais e orientações que nos ajudem a compreender melhor
a forma com vem se dando a institucionalização de processos
formativos de professores nos espaços escolares, quais as motiva-
ções dos profissionais para participar desses processos e quais
representações/concepções sobre formação, em particular sobre
formação continuada de professores, costumam condicionar a
adoção ou a construção desses processos em espaços de trabalho.
Na tentativa de ampliar e aprofundar nossa compreensão
sobre os limites e as possibilidades de articulação entre as Uni-
versidades e as Escolas de Educação Básica em ações de Forma-
ção Inicial e Continuada dos Professores, desenvolvemos, entre
o final de 2003 e o início de 2006, no Centro de Educação da
Universidade Federal de Santa Maria, o Projeto de Pesquisa
“Condicionantes para tutoria no estágio curricular supervisiona-
do: articulando formação inicial e formação continuada de pro-
fessores (Cotesc)”. Esse projeto teve como um dos objetivos
centrais diagnosticar a situação das Escolas Estaduais de Ensino
Médio de Santa Maria/RS, com relação a: 1) necessidades
formativas de seus profissionais; 2) concepções e práticas dos
profissionais que nelas trabalham sobre processos de Formação
Continuada de professores; 3) concepções e práticas dos profis-
sionais que nelas trabalham sobre Estágio Curricular na Forma-
ção Inicial de professores; 4) concepções e práticas dos profis-
sionais que nelas trabalham sobre formas de colaboração entre
Universidade e Escola nos processos de formação professores.”
(TERRAZZAN, 2006, p. 4).
Assim, como previsto inicialmente, elaboramos uma caracte-
rização possível da situação geral das Escolas Estaduais de Ensino
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Médio do Município de Santa Maria/RS, sobre esses quatro aspec-
tos principais. Realizamos também um estudo, a partir da vivência
de intervenções planejadas, sobre alguns mecanismos que julgamos
propícios e viáveis para que estas parcerias se estabeleçam. Estes
mecanismos referem-se mais especificamente a ações de tutoria,
por parte da unidade escolar, no desenvolvimento e no acompa-
nhamento dos estágios curriculares pré-profissionais dos futuros
professores, alunos de Cursos de Licenciatura, e também a ações
de formação continuada de professores em serviço, organizadas e
desenvolvidas na e pela própria unidade escolar.
Apesar de encerrado o prazo de vigência formal desse projeto,
várias de suas ações continuam em andamento, ou se desdobraram
em outras novas, agora vinculadas às atividades do Grupo de Pes-
quisa INOVAEDUC,2 coordenado por um dos autores (EAT).
Portanto, diante da diversidade de informações coletadas neste
projeto, sentimos a necessidade de alguns recortes para que se possa
2 O Grupo de Estudos e Pesquisas INOVAEDUC – Inovações Educacionais, Práticas
Escolares e Formação de Professores – formou-se no início de 2006 como decorrência
da fusão de parte das ações investigativas realizadas em dois outros grupos que vinham
desenvolvendo suas atividades no Centro de Educação da UFSM, a saber: o Grupo de
Estudos e Pesquisas em Educação Científica, Tecnológica e Matemática – GEPECIM
(iniciado em 1993) e o Grupo de Estudos e Pesquisas em Formação e Profis-
sionalização de Professores – GEPFOP (iniciado em 2003). Desenvolve suas atividades
com os objetivos de compreender como as mudanças se efetivam nos espaços
educativos e em que medida essas mudanças podem ser caracterizadas como inovações
educacionais. De modo geral, buscamos compreender o desenvolvimento das diversas
práticas escolares no contexto de Escolas de Educação Básica dos Sistemas Públicos
de Ensino, bem como suas relações com a organização e o desenvolvimento dos pro-
cessos de formação de professores e estudá-los a partir de seu potencial inovador. Para
operacionalizar nossas ações investigativas, focalizamos os estudos das práticas escolares
desenvolvidas em Escolas de Educação Básica relativamente a três eixos: 1) organização
dos tempos e dos espaços escolares; 2) planejamento, desenvolvimento e avaliação de
práticas didático-pedagógicas; 3) organização e desenvolvimento de processos
formativos de professores. Também estudamos as estruturações curriculares de Cursos
de Licenciatura segundo 04 eixos: 1) processo de construção de novas configurações
curriculares; 2) relação entre formação teórico-metodológica num campo disciplinar
específico e formação teórico-metodológica no campo pedagógico; 3) organização e
desenvolvimento de Práticas como Componente Curricular; 4) organização e desenvol-
vimento de Estágios Curriculares Pré-Profissionais.
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aprofundar os aspectos investigados e produzir novos conhecimen-
tos acerca da temática geral “Formação de Professores”.
Este artigo, em especial, está centrado no primeiro objetivo do
projeto, que serviu para orientar a busca de uma caracterização das
concepções e das práticas de formação continuada de professores,
bem como das motivações e das temáticas que vêm orientando a
organização e o desenvolvimento dessas práticas no âmbito das
EEB, na cidade de Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil.
Proposta da pesquisa
Assim sendo, neste trabalho nos propusemos a identificar
e estudar condicionantes para a formação continuada de profes-
sores em Escolas de Educação Básica. Para isso, tomamos como
amostra a totalidade 18 das Escolas Estaduais de Ensino Médio
do Município de Santa Maria, o que representa também o uni-
verso de pesquisa do próprio “Projeto Cotesc” nessa cidade.
De modo a orientar a coleta de informações para análise,
elaboramos um conjunto de questões de pesquisa que permitis-
sem identificar:
1. Que propostas e ações de formação continuada de pro-
fessores estão presentes nos Projetos Político-Pedagógicos das
escolas e quais são proporcionadas/estimuladas/incentivadas
pelas respectivas equipes diretivas?
2. Que concepções de formação continuada de professores
permeiam os ambientes escolares e subsidiam a elaboração de
ações nessa direção?
3. Que formas de valorização e incentivo profissional,
contidas na legislação pertinente em vigor, são conhecidas e
utilizadas nas escolas?
4. Que motivações e temáticas são consideradas importan-
tes para levar os docentes a procurar e a participar de ações/
processos de formação continuada?
Fontes de informação e instrumentos de
pesquisa
Trabalhamos a partir de duas diferentes fontes de informa-
ção: um conjunto de sujeitos, composto pelos membros das Equipes
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Diretivas das 18 Escolas Estaduais de Ensino Médio de Santa
Maria (Diretores, Vice-diretores, Supervisores, Coordenadores
Pedagógicos e Orientadores Educacionais) e um conjunto de docu-
mentos escolares, constituído pelos Projetos Político-Pedagógicos
(PPP) dessas mesmas escolas.
É importante destacar que os membros das equipes diretivas
foram incluídos em nossos estudos por acreditarmos que, dadas
as funções desempenhadas por esses profissionais nas unidades
escolares, as práticas de formação continuada eventualmente exis-
tentes nas escolas estão sendo guiadas, de algum modo, pelas suas
concepções sobre tais processos. Ou seja, esses profissionais, ao
assumirem a função de gestores de escolas, tomam para si a res-
ponsabilidade de viabilizar as mais diversas ações escolares. Por-
tanto, tornam-se atores indispensáveis na elaboração de propostas
efetivas para a formação continuada dos professores.
Quanto aos PPP das escolas, estamos cientes dos diversos
fatores que determinam o grau que esse tipo de documento as-
sume como um instrumento orientador das atividades realizadas
nas unidades escolares; porém, independentemente da qualidade
de sua redação ou da efetividade da sua utilização pelos segmen-
tos da comunidade escolar, um PPP deve sempre expressar a
representação formal dos consensos atingidos para levar adiante
o funcionamento da respectiva escola, em bases democráticas.
Para a coleta de informações junto aos sujeitos investiga-
dos, no âmbito do Projeto Cotesc, utilizamos um questionário
(Anexo 1), composto de 27 questões, abertas e fechadas, dividi-
das em quatro blocos distintos, a saber: Bloco I, questões sobre
a formação profissional do respondente; Bloco II, questões sobre
a experiência profissional do respondente; Bloco III, questões
sobre as atividades escolares organizadas, orientadas e/ou desen-
volvidas pelos membros das equipes diretivas; Bloco IV, questões
sobre as formas de desenvolvimento dos estágios curriculares
pré-profissionais (dos futuros professores) na escola.
As análises contidas neste trabalho partiram das informações
obtidas em parte do Bloco III do questionário. Nesse Bloco, re-
colhemos informações sobre os processos de formação continu-
ada. Em particular, os respondentes foram solicitados a manifestar
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e valorar suas motivações para a busca da formação continuada, bem
como as temáticas a serem privilegiadas para essa formação. A
coleta destas informações específicas foi feita mediante o uso de
quadros adaptados de literatura própria sobre necessidades formativas
de professores (ESTEVES; RODRIGUES, 1993).
Para a coleta de informações nos documentos escolares foi
utilizado um roteiro para análise documental (Anexo 2), elaborado
especificamente para esta finalidade, a partir de uma leitura
exploratória preliminar desses mesmos documentos. As informa-
ções utilizadas neste trabalho referem-se ao Item 09 (Concepções
e/ou propostas de formação de professores) do referido roteiro.
Tratamento das informações
Com os questionários, procuramos atingir a totalidade,
naquele momento do desenvolvimento do Projeto COTESC, dos
profissionais em atividade nas equipes diretivas das 18 escolas
investigadas, perfazendo um total de 168 instrumentos entregues.
No entanto, para este trabalho utilizamos as respostas dadas aos
43 questionários devolvidos, cujo conjunto representa a amostra
definitiva constituída para análise.
Para a organização e a análise das informações obtidas com
esses questionários, elaboramos quadros específicos onde regis-
tramos e agrupamos as respostas dadas a cada uma das questões,
segundo uma seqüência de procedimentos já descrita em trabalho
anterior da equipe do Projeto Cotesc, a saber:
1. “Digitação da identificação da escola (através de uma
seqüência numérica: E01, E02, E03 etc.), na primeira coluna;
2. Digitação da identificação dos sujeitos questionados (D-
Diretor; VD-Vice-Diretor; Coordenador Pedagógico; OE-
Orientador Educacional),na segunda coluna;
3. Digitação da íntegra das respostas, na terceira coluna;
4. Leitura das respostas, tantas vezes quanto necessário,
para extrair a(s) idéia(s) central(is) expressas na resposta;
5. Redação da(s) idéia(s) central(is) extraída(s), na quarta
coluna. Esta etapa foi chamada de “ Limpeza das Respostas”;
6. Identificação e redação de aspecto(s) relevante(s) presen-
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te(s) na(s) idéia(s) central(is), na quinta coluna.” (TERRAZZAN,
SANTOS, LISOVSKI, 2005, p. 6).
Para o levantamento e a análise das necessidades formativas,
foram estudados os modelos e técnicas de análise apresentados na obra
de Esteves e Rodrigues (1993, p. 25-35). Conforme citado anterior-
mente, utilizamos dois quadros adaptados dessa obra. Para preen-
cher esses quadros, os docentes deveriam atribuir um grau de impor-
tância a cada um dos itens, seguindo, para isso, uma escala de cinco
valores (1 = nenhuma importância, 2 = pouca importância, 3 =
média importância, 4 = importante e 5 = muitíssima importância).
Após a recolhimento dos questionários, as informações
foram digitadas em tabelas para tabulação e cálculo das médias
dos valores atribuídos a cada item. Isso permitiu reorganizar as
informações, ordenando as motivações e as temáticas, das mais
importantes às menos importantes.
Além disso, observando a variação dos valores médios atri-
buídos a cada item, e a freqüência de repetição desses valores no
conjunto, agrupamos os itens já ordenados em intervalos (faixas)
de pontuação. Assim, para evitar concentrações e diluições,
mostrou-se mais adequado estabelecer “faixas de largura” igual
a 0,5 (meio) ponto. Sobre estes quadros assim configurados,
foram feitas as análises em busca dos resultados.
Como forma de possibilitar ao leitor um diálogo com nos-
sas análises, apresentamos, no Apêndice 1, os resultados obtidos
com o uso desses questionários.
O tratamento das informações coletadas junto aos PPP
seguiu procedimentos semelhantes aos utilizados com os ques-
tionários, ou seja:
1. leitura atenta dos PPP, em busca de trechos que pudes-
sem expressar ou relatar, direta ou indiretamente, as concepções
ou as práticas de formação continuada, propostas ou realizadas;
2. identificação e transcrição desses trechos para o quadro
de análise;
3. releitura dos trechos selecionados e transcritos, para
tentar  sintetizar as idéias principais;
4. redação da caracterização representativa das concepções
ou práticas encontradas.
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Neste trabalho utilizamos apenas uma questão do roteiro
para análise de PPP; portanto, apresentamos e comentamos di-
retamente no corpo principal deste texto os resultados obtidos
nessa etapa.
No entanto, vale registrar algumas características das estru-
turas dos PPP analisados, de modo a possibilitar uma melhor
contextualização do trabalho realizado.
Em geral, as redações dos PPP mostraram-se pouco consis-
tentes e, portanto, difíceis para a coleta da maior parte das infor-
mações. Os itens estabelecidos no roteiro de análise dificilmente
foram contemplados com seções específicas, exigindo, por isso,
uma maior percepção dos pesquisadores para estabelecer as
constatações, as evidências e realizar as suas inferências.
Análises realizadas
A análise dos PPP nos permitiu identificar as ações de forma-
ção continuada de professores propostas e/ou realizadas no ambiente
escolar, assim como as condições oferecidas aos professores para que
possam investir em sua carreira profissional.
Constatamos que, de modo geral, as escolas propõem como
ações de formação continuada de professores os chamados grupos
de estudo, implementados dentro da escola, mediante encontros
semanais previstos no calendário escolar, habitualmente denomi-
nados nessa região de dias de formação. Na verdade, costumam ser
utilizados os horários das reuniões pedagógicas, as quais atual-
mente perderam muito da função que já tiveram no passado e
envolvem muito pouco o corpo docente como um coletivo.
Mesmo assim, essa dinâmica representa uma mudança sig-
nificativa no cenário da formação continuada dos professores
neste município. Nas propostas contidas nos PPP das 18 esco-
las analisadas, percebe-se um deslocamento da idéia de forma-
ção, que antes se concentrava no que chamamos de primeiro
nível, ou seja, participação individual em cursos curtos, seminá-
rios, congressos, jornadas etc., sem comprometimento coletivo
e sem perspectiva de discussão para validação de práticas e
saberes, e sobretudo realizados fora do espaço escolar, para
algo que se aproxima do segundo nível de formação, cuja estra-
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tégia principal é a promoção de grupos de trabalho, imple-
mentados no ambiente escolar.
Contudo, as informações coletadas não nos permitem de-
talhar o funcionamento dos encontros realizados, os tipos de
atividades que são preparadas ou as estratégias que são utilizadas
junto ao corpo de professores.
Com relação às condições oferecidas aos professores para
que possam investir em sua formação continuada, percebemos
uma preocupação genérica, por parte das escolas, em garantir a
formação de seus professores. Buscam flexibilizar o horário dos
professores para que possam participar de grupos/encontros, de
cursos em geral e, em particular, de especializações e mestrados.
Em nossa análise, não foi possível perceber a existência de
normativas que pudessem caracterizar a formação continuada
como parte de uma política educacional mais ampla. Pelo que
pudemos observar, nos textos dos PPP, as discussões sobre
formação continuada encontram-se, ainda, limitadas aos mem-
bros das equipes diretivas e aos professores de uma mesma es-
cola, ocorrendo em cada unidade escolar de forma isolada, sem
maiores interlocuções com outras escolas e com as Coor-
denadorias ou Secretarias de Educação.
A análise dos questionários permitiu reforçar alguns dos
resultados obtidos pela análise dos textos dos PPP, pois conse-
guimos novas informações que possibilitaram ampliar o nosso
conhecimento sobre os processos de formação continuada de
professores na cidade.
Pudemos constatar que, de modo geral, permeiam o ambi-
ente das escolas investigadas concepções de formação continuada
de professores fortemente relacionadas a uma idéia relativamente
vaga de atualização pedagógica.
Os sujeitos investigados também manifestaram o reconhe-
cimento da importância do desenvolvimento destes processos de
forma contínua e prioritariamente dentro do ambiente escolar.
Isso pode estar relacionado com uma posição, ainda muito co-
mum, qual seja a de considerar o professor, individualmente,
como o grande responsável pelos resultados educacionais, o que
acaba por eximir o sistema das principais responsabilidades.
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Parece-nos preocupante o fato dos gestores considerarem, de
modo muito genérico, quase todos os tipos de reuniões existentes
na escola como espaços de formação continuada. Ou seja, são
citados como encontros de formação na escola: as reuniões peda-
gógicas, os encontros de área das disciplinas, as palestras, os tra-
balhos em grupo, as sessões de estudo, os cursos curtos, os semi-
nários etc. Mas, não deixam clara a regularidade dos encontros, os
conteúdos efetivamente trabalhados ou os tipos de atividades
realizadas. Nem mesmo indicam a existência ou não de projetos
de formação com objetivos, metas, resultados e avaliação defini-
dos, que sirvam para orientar a realização de tais encontros.
Por outro lado, pudemos observar que, de forma geral, as
equipes diretivas reconhecem a existência de legislação que regula-
menta e valoriza as ações de formação continuada. Fazem referência
aos planos de carreira do magistério público estadual e às possibi-
lidades de ascensão nessa carreira, lembrando que o Estado do Rio
Grande do Sul dispõe de um sistema de avaliação dos professores,
que ocorre anualmente e que usa como indicadores de progressão
a participação desses profissionais em eventos de forma geral, e em
processos específicos de formação continuada. No entanto, essas
mesmas equipes não consideram a legislação atualmente existente
como estimuladora da busca autônoma pela formação.
Apesar do considerável volume de informações distintas
existentes nas respostas coletadas, não foi possível perceber cla-
ramente como a progressão profissional, entendida de maneira
ampla, e conseqüentemente a valorização profissional, podem
acontecer para além da mera ascensão na carreira, que hoje é
conseguida mediante “coleção de pontos ou atestados”, obtidos
pela simples freqüência a cursos. Por exemplo, quando são cita-
das mudanças de níveis e de classes, não aparece especificação de
suas diferenças, nem as regras para o enquadramento em cada
uma delas. Muitas vezes, o plano de valorização e o sistema de
avaliação por pontos são indicados como sendo a mesma coisa,
sugerindo que o processo de progressão na carreira não parece
estar claro para a maioria dos respondentes.
Esta última constatação evidencia uma questão importante
sobre a articulação das políticas educacionais com o ambiente
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escolar. A impressão que fica é que as normativas legais são pouco
difundidas e pouco discutidas no ambiente escolar, assim como
não têm servido como impulsionadoras das práticas escolares.
Ao mesmo tempo em que existe um consenso na fala dos
gestores sobre a liberação de seus professores para que possam
participar, dentro ou fora da escola, de processos de formação
continuada, não há especificação dos recursos disponibilizados
para que esses professores tenham condições de investir nas suas
carreiras. Também não chegam a detalhar como a escola se or-
ganiza durante os afastamentos oficiais dos professores para as
atividades de formação.
Apesar das informações sobre os encontros de formação,
coletadas junto aos PPP e junto às respostas dadas aos questioná-
rios, apontarem que estes devem acontecer prioritariamente dentro
do espaço escolar, não foi possível avaliar se, quando ofertados
pela escola, atendem, de fato, às necessidades formativas dos pro-
fessores, e se auxiliam no enfrentamento dos problemas
vivenciados pela comunidade escolar. Tampouco podemos afirmar
se estes encontros se configuram em espaços de construção de
novos conhecimentos por parte dos professores.
Passamos, agora, à análise das necessidades formativas dos
professores. Para o levantamento dessas necessidades, utilizamos
as questões 9 e 10 do Bloco III do questionário. É necessário
lembrar que nas questões 5, 6, 7 e 8 os membros das equipes
diretivas foram questionados de acordo com suas funções e
solicitados a responder como gestores da escola, responsáveis
pelo processo de formação continuada dos professores. No
entanto, ao responderem às questões 9 e 10, foram questionados
como professores, tendo em vista que estão temporariamente
nessas funções3 e que retornam à sala de aula tão logo encerram
seus mandatos.
Assim sendo, a partir dos agrupamentos estabelecidos para
os itens referentes às motivações, já citados anteriormente, con-
seguimos afirmar que:
3 No Estado do Rio Grande do Sul, a direção de uma Escola Estadual é eleita pela
comunidade e, depois de tomar posse, monta sua Equipe Diretiva a partir de convites
feitos a professores do quadro da escola.
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§ Motivações consideradas muito importantes (com pontuações
médias acima de 4,5) centram-se: no desenvolvimento de uma
prática voltada à resolução dos problemas encontrados na escola;
na atualização das competências já adquiridas ao longo da pro-
fissão; nas trocas de experiências com os colegas de trabalho; na
melhoria da prática pedagógica; no compartilhamento, entre os
colegas, das experiências vivenciadas no espaço escolar.
§ Motivações importantes (com pontuações médias entre 4 e 4,5)
destacam: o desenvolvimento da autonomia do trabalho docente
e da escola; a fundamentação científica do trabalho docente; a
capacidade de intervir com mais conhecimentos na definição das
políticas educativas; a superação das lacunas da formação inicial.
§ Motivações de média importância (com pontuações médias entre
3,5 e 4) destacam como importante o fato do professor: prepa-
rar-se para assumir outras atividades na escola; preparar sua
promoção para a carreira docente; investigar cientificamente no
contexto escolar.
§ Não foram atribuídos valores que demonstrassem nenhu-
ma importância ou pouca importância.
De acordo com o agrupamento descrito anteriormente, foi
possível organizar o conjunto das temáticas indicadas, da seguin-
te maneira:
§ Uma temática muito importante (com pontuação média acima
de 4,5), centrada no trabalho em equipe educativa.
§ Temáticas importantes (com pontuações médias entre 4 e 4,5),
concentrando conhecimentos sobre: relação da escola com o
meio; projetos educativos; autonomia e proposta pedagógica da
escola; novas tecnologias educativas; psicologia dos comporta-
mentos escolares; estratégias e métodos de gestão; programação
das atividades escolares; métodos e técnicas de avaliação
institucional; ensino de jovens e adultos; pesquisa em educação;
legislação e políticas públicas do sistema educacional brasileiro;
sociologia da educação.
§ Temáticas de média importância (com pontuações médias entre
3,5 e 4), destacando conhecimentos relacionados a: investigação
na escola; cultura geral exterior aos conhecimentos educativos;
preparação para a promoção na carreira.
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§ Uma temática de pouca importância (com pontuação entre 3 e
3,5), centrada nos conhecimentos sobre os sistemas educativos
de outros países.
§ Não foram atribuídos valores que demonstrassem nenhu-
ma importância.
A utilização deste sistema de atribuição de valores às motiva-
ções e às temáticas evidenciou um grande desequilíbrio entre a
quantidade de vezes que foram atribuídos os valores mais altos (4
e 5) e os valores mais baixos (1 e 2). No quadro relativo às motiva-
ções, 86% das indicações recaíram sobre os valores 4 e 5, e apenas
4% delas sobre os valores 1 e 2. No quadro referente às temáticas,
a situação não foi diferente: 81% das indicações ficaram com os
valores 4 e 5, e 6% delas com os valores 1 e 2. Além de poder estar
relacionado a dificuldades de entendimento dos respondentes sobre
o próprio instrumento, este desequilíbrio também pode estar asso-
ciado a um sentimento de insegurança dos professores com relação
aos seus conhecimentos e às suas formações. Ambos os fatores
podem ter contribuído para uma certa dificuldade de discriminar,
dentre várias opções de necessidades com relação às suas formações,
aquelas mais relevantes, e depois ordená-las.
Conclusões
Percebe-se, então, que os professores motivam-se basica-
mente por uma formação que possa contribuir para a melhoria
do seu trabalho em sala de aula e para o enfrentamento dos
problemas vivenciados no ambiente escolar. Lembrando que eles
também consideram muito importante uma formação que privilegie
a troca de experiências com os colegas, da associação destas três
motivações podemos ter uma indicação de que os professores
sentem a necessidade de ações coletivas no trabalho escolar.
A idéia de que o professor está fortemente centrado em sua
prática pedagógica e nos problemas enfrentados pela escola se
consolida quando observamos que esses profissionais atribuem
pouco valor às propostas de formação que os preparem para
outras atividades educativas, que não a prática de sala de aula.
Para os professores são motivações de média importância os
conhecimentos científicos produzidos na área; no entanto, con-
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sideram de pouca importância a escola como campo de pesquisa.
Emerge destas informações a suspeita de que os professores não
associam os conhecimentos teóricos produzidos pela pesquisa
científica às práticas escolares. Apesar de demonstrarem interesse
em se beneficiar dos novos conhecimentos e teorias produzidos
no campo da pesquisa educacional, não costumam se colocar à
disposição para contribuir como sujeitos-produtores deste tipo
de pesquisa. Fica a hipótese de que, para eles, o conhecimento
científico é produzido a partir de uma pesquisa que toma como
referências e fontes de informações outros espaços que não as
Escolas de Educação Básica.
Da síntese das informações sobre as temáticas, podemos
dizer que os professores, em primeiro lugar, preocupam-se em
estudar assuntos que satisfaçam suas necessidades relacionadas
às práticas de sala de aula e ao trabalho escolar, de uma forma
mais ampla. Somente em segundo plano, buscam a ampliação de
conhecimentos que contribuam para a investigação das situações
escolares, para a melhoria de sua cultura geral e para a sua pró-
pria promoção na carreira docente. E, por fim, a última das suas
preocupações é o estudo dos sistemas educativos de outros
países, o que pode limitar bastante alguns avanços, os quais
poderiam ser inspirados em experiências bem sucedidas em
outras realidades, a partir de adaptações críticas das formas e
soluções praticadas.
A média importância atribuída ao estudo de conhecimentos
para promoção na carreira possibilita levantar duas hipóteses:
uma, de que os professores acreditam que essa preparação pode
se dar por meio de uma formação geral, sem aquisição de conhe-
cimentos próprios para tanto; outra, de que a promoção na car-
reira docente ainda não representa estímulo suficiente para que
os professores se disponham a estudar temáticas mais específicas.
Neste estudo, trabalhamos com as tendências manifestadas
por um certo grupo de sujeitos que compõem os quadros do
Sistema de Ensino Estadual do Rio Grande do Sul, sabendo que
para afirmações de maior profundidade acerca da temática, faz-
se necessário ampliar as fontes de informação e estabelecer aná-
lises comparativas com outros estudos semelhantes.
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Mesmo assim, consideramos possível e pertinente concluir que
alguns fatores podem ser apreciados como condicionantes da for-
mação continuada de professores nas Escolas de Educação Básica.
As concepções de formação continuada de professores que
permeiam os ambientes das escolas investigadas estão fortemente
relacionadas à idéia geral de atualização pedagógica. Esta idéia tem sua
origem nos primórdios das discussões sobre formação em serviço,
em meados da década de 1960, quando visava-se o ajustamento dos
saberes dos profissionais das várias áreas às novas demandas dos
avanços tecnológicos e de produção. Para Barroso (1997, p.64), no
campo da educação, tal idéia está associada a um “modelo clássico”
de formação, caracterizado por centrar-se num processo de trans-
missão de conhecimentos, em que os formadores atuam como
professores tipicamente tradicionais. Isso talvez explique o fato de
que, apesar de realizadas dentro do espaço escolar, as ações de for-
mação continuada estão, ainda hoje, fortemente centradas em even-
tos que reproduzem este modelo “clássico” de formação.
As evidências dão conta de que a legislação sobre a carreira
do magistério vem sendo pouco difundida nas escolas e pouco
tem impulsionado as práticas escolares, o que pode representar
uma limitação para avanços no campo da formação continuada,
na medida em que não tem estimulado os profissionais a assu-
mirem a condução de sua própria formação ao longo da carreira.
Por fim, fica a sensação de que os professores vivem um
momento de incertezas com relação aos caminhos que devem to-
mar para alcançar a melhoria de suas práticas pedagógicas. Pare-
cem motivados a buscar diferentes espaços, modelos e atividades
formativas; no entanto, manifestam dificuldades em estabelecer
ou delimitar, seja individual ou coletivamente, focos mais afina-
dos com as necessidades formativas, subjacentes ou expressas
em suas motivações.
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APÊNDICE 1
RESULTADOS OBTIDOS COM AS ANÁLISES
DOS QUESTIONÁRIOS RESPONDIDOS
PELOS MEMBROS DAS EQUIPES DIRETIVAS
Questão 5 - Quando perguntados sobre o que entendiam por processos de for-
mação continuada de professores, foram encontradas as seguintes informações:
• 22 respostas apresentaram a idéia de que a formação continuada é um processo que
deve ter regularidade ao longo da carreira;
• 21 responderam que processos de formação continuada de professores são a pos-
sibilidade de atualização profissional para a melhoria da prática pedagógica;
• seis destacaram que a formação continuada é um processo que deve ser oferecido/
possibilitado aos professores;
• cinco destacaram que são os professores que devem buscar, por si mesmos proces-
sos que possibilitem sua formação continuada;
• um salientou que a formação continuada de professores demanda responsabilidades
distintas entre as partes envolvidas, ou seja, a escola e os professores;
• um respondeu que processos de formação continuada são atividades contínuas de
estudo que partem de sugestões dos professores;
• um destacou que é o aprendizado do dia-a-dia, podendo ser formal por meio de
cursos (pós-graduação, atualização, seminários) ou por meio de leituras, de interesse do
professor, feitas por conta própria ou reuniões formativas etc.;
• um definiu a formação continuada como a oportunidade esclarecimento, leitura, reflexão;
• quatro não responderam.
Questão 6  Com relação às formas de valorização contidas na legislação vigen-
te, associadas às ações de formação continuada de professores, constatamos que:
• 33 reconhecem a existência de legislação que valoriza as ações de formação con-
tinuada de professores;
• 22 destacam a existência de um sistema de avaliação ou plano de valorização dos
professores, que toma como referência as participações em eventos, cujas cargas horárias
são computadas para a progressão na carreira;
• 13 identificam como formas de ascensão profissional as mudançasde classe e de
nível dentro do plano de carreira;
• nove consideram que os incentivos financeiros obtidos com as mudanças de classe
e de nível não estimulam a busca pela formação em nível superior (no caso de profes-
sores com magistério), nem por processos de formação continuada de professores;
• quatro fazem apenas referência sumária ao plano de carreira do magistério público
estadual;
• dois dizem desconhecer a legislação relacionada a esta temática;
• três não responderam.
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Questão 7 - Sobre as condições oferecidas pela escola para que os professo-
res participem de processos de formação continuada, destacamos que:
• 23 ressaltam que a principal condição dada é a liberação do professor para essa
participação, sem, no entanto, especificar como a escola se organiza para isso;
• nove fazem adequações internas para que os professores possam participar de pro-
cessos de formação continuada, tais como: flexibilizar os horários do professor,
contabilizar os encontros de formação como carga horária de trabalho, organizar o
horário de modo a deixar um turno de trabalho livre para o professor.
• três não responderam
Questão 8  Com relação às ações promovidas pelas escolas para o desenvol-
vimento de processos de formação continuada de seus professores, obtivemos as
seguintes informações:
• 31 afirmam que a formação continuada dos professores é promovida dentro do
ambiente escolar por meio de reuniões, grupos de estudo, trabalhos em grupo, palestras
e cursos;
• sete dizem que a escola promove ações para que os professores possam participar
de eventos (cursos, simpósios, seminários, palestras) fora do ambiente escolar, mas não
especificam quais seriam estas ações;
• cinco afirmam que sua escola possibilita a formação continuada apenas por meio
da participação em eventos fora da escola, sem especificar como isso é feito;
• dois fazem referência a seminários concentrados, organizados e oferecidos pela 8ª
Coordenadoria de Educação, sem evidenciar se essa oferta é feita mediante algum tipo
de articulação com as escolas;
• quatro não responderam.
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Questão 9 – Quadro demonstrativo dos valores atribuídos, por estes
profissionais, às motivações para professores participarem de cursos e/ou
atividades de formação continuada.
* O sujeito E01C01, de nossa amostra, não atribuiu valor a este item. Portanto, neste
caso, trabalhamos sobre 42 respostas.
Número de respondentes que 













Atualizar competências já 
adquiridas anteriormente 
43 0 0 1 13 29 4,65 ≈ 4,7 
2. 
Desenvolver uma prática 
mais adequada aos 
problemas concretos da 
escola 
43 0 0 0 16 27 4,62 ≈ 4,6 
3. 
Melhorar o trabalho com 
os seus pares 
43 0 0 2 14 27 4,58 ≈ 4,6 
4. 
Melhorar a sua 
intervenção pedagógica 
na escola 
43 1 0 0 14 28 4,58 ≈ 4,6 
5. 
Trocar experiências com 
outros colegas  
43 0 1 0 16 26 4,53 ≈ 4,5 
5 itens 
6. 
Intervir com mais 
conhecimentos na 
definição da política 
educativa 
43 0 0 4 21 18 4,32 ≈ 4,3 
7. 
Desenvolver a autonomia 
do seu trabalho 
43 0 1 3 20 19 4,32 ≈ 4,3 
8. 
Desenvolver a autonomia 
da sua escola 
43 0 2 3 20 18 4,25 ≈ 4,3 
9. 
Fundamentar melhor o 
seu trabalho 
cientificamente 
43 0 2 8 14 19 4,16 ≈ 4,2 
10. 
Suprimir lacunas da sua 
formação inicial 
43 2 1 9 15 16 3,97 ≈ 4,0 
5 itens 
11. 
Preparar-se para outras 
funções educativas 
escolares 
43 1 4 7 17 14 3,90 ≈ 3,9 
12. 
Investigar cientificamente 
no contexto escolar 
42* 0 3 9 16 14 3,88 ≈ 3,9 
13. 
Preparar a sua promoção 
na carreira docente 
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Questão 10 - Quadro demonstrativo dos valores atribuídos, por estes
profissionais, às temáticas que devem ser trabalhadas em cursos e/ou
atividades de formação continuada de professores
* O sujeito E04C01, de nossa amostra, não atribuiu valor a este item. Portanto, neste
caso, trabalhamos sobre 42 respostas.
Número de respondentes que 












1.  Trabalho em equipe educativa 43 0 1 0 16 26 4,55 ≈ 4,6 1 item 
2.  
Conhecimento sobre projetos 
educativos 
43 0 0 3 18 22 4,44 ≈ 4,4 
3.  Relação da escola com o meio 42* 0 0 3 19 20 4,40 ≈ 4,4 
4.  
Autonomia e proposta 
pedagógica da escola 




43 0 1 3 17 22 4,39 ≈ 4,4 
6.  Novas tecnologias educativas 43 0 0 8 15 20 4,27 ≈ 4,3 
7.  
Programação das atividades 
escolares 
42* 0 1 7 15 19 4,26 ≈ 4,3 
8.  
Conhecimentos sobre o meio 
social e cultural da escola 
42* 0 3 5 13 21 4,23 ≈ 4,2 
9.  
Conhecimentos sobre o 
ensino de jovens e adultos 
42* 0 3 5 14 20 4,21 ≈ 4,2 
10.  
Conhecimento da legislação e 
das políticas públicas do 
sistema educacional brasileiro 
42* 0 2 7 15 18 4,16 ≈ 4,2 
11.  
Métodos e técnicas de 
avaliação institucional 
43 0 1 5 24 13 4,13 ≈ 4,1 
12.  
Conhecimentos sobre 
pesquisa em educação 
43 1 3 5 15 19 4,11 ≈ 4,1 
13.  
Sociologia da Educação e da 
organização escolar 
42* 0 2 9 14 17 4,09 ≈ 4,1 
14.  
Estratégias e métodos de 
gestão 
43 0 3 5 21 14 4,06 ≈ 4,1 
13 itens 
15.  
Métodos de investigação em 
situação escolar 
43 0 1 7 24 11 4,04 ≈ 4,0 
16.  
Cultura geral exterior aos 
conhecimentos educativos 
42* 0 2 12 18 10 3,85 ≈ 3,9 
17.  
Conhecimentos que 
proporcionem a preparação 
para a promoção na carreira 
42* 1 5 3 24 9 3,83 ≈ 3,8 
3 itens 
18.  
Conhecimento dos sistemas 
educativos de outros países 
42* 0 10 12 18 2 3,28 ≈ 3,3 1 item 
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ANEXO 1
QUESTIONÁRIO PARA A EQUIPE DIRETIVA




Gostaríamos inicialmente de agradecer sua colaboração em dispor de seu tempo
para responder a este questionário que objetiva dar continuidade aos trabalhos




BLOCO I  – IDENTIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL (nome completo;
formação inicial; Pós-Graduação)
...................................................................................................................................................................................................................................................................
BLOCO II – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM ESCOLAS DE
EDUCAÇÃO BÁSICA (escolas; séries; disciplinas; turmos)
...................................................................................................................................................................................................................................................................
BLOCO III –  QUESTÕES SOBRE SUAS ATIVIDADES ESCOLARES
...................................................................................................................................................................................................................................................................
5. O que você entende por processos de Formação Continuada de Professores?
6. Na legislação da Carreira do Magistério Público Estadual do RS, você considera
que existem formas de valorização referente a ações de Formação Inicial e/ou
Continuada de Professores? Cite aquelas que você conhece.
7. Que condições são oferecidas aos professores de sua Escola, para que eles
participem de processos de Formação Continuada?
8. Tem havido discussões sobre assuntos relativos à formação e ao
desenvolvimento profissional de professores entre as Equipes Diretivas das
escolas e a 8ª CRE? Que ações têm sido propostas e/ou realizadas em
decorrência destas discussões?  Em particular, sua  escola tem proposto ações
nesse sentido? Especifique.
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9. No quadro abaixo, assinale as motivações que levariam você a procurar e a participar de
cursos e/ou atividades de Formação Continuada.
Nº de Ordem Motivação Valor
1. Melhorar o seu trabalho com os seus pares e professores
2. Melhorar a sua intervenção pedagógica na escola
3. Atualizar competências já adquiridas anteriormente
4. Desenvolver uma prática mais adequada aos problemas
concretos da escola
5. Trocar experiências com outros colegas
6. Fundamentar melhor o seu trabalho cientificamente
7. Suprimir lacunas da sua formação inicial
8. Investigar cientificamente no contexto escolar
9. Intervir com mais  conhecimentos na definição
da política educativa
10. Desenvolver a autonomia do seu trabalho
11. Desenvolver a autonomia da sua escola
12. Preparar a sua promoção na carreira docente
13. Preparar-se para outras funções educativas escolares
Para as questões 9 e 10, atribua valores utilizando a “escala de valores” abaixo indicada.
1 = nenhuma importância;
2 = pouca importância;
3 = média importância;
4 = importante;
5 = muitíssima importância.
10. No quadro abaixo, assinale as temáticas de seu interesse que deveriam ser contempladas nos
cursos e/ou atividades de Formação Continuada
Nº de Temáticas Valor
Ordem
1. Novas tecnologias educativas
2. Psicologia dos comportamentos escolares
3. Métodos e técnicas de avaliação institucional
4. Estratégias e métodos de gestão
5. Trabalho em equipe educativa
6. Métodos de investigação em situação escolar
7. Relação da escola com o meio
8. Programação das atividades escolares
9. Autonomia e proposta pedagógica da escola
10. Conhecimento sobre projetos educativos
11. Sociologia da Educação e da organização escolar
12. Conhecimentos sobre o meio social e cultural da escola
13. Cultura geral exterior aos conhecimentos educativos
14. Conhecimento da legislação e das políticas públicas do
sistema educacional brasileiro
15. Conhecimento dos sistemas educativos de outros países
16. Conhecimentos que proporcionem a preparação para a
promoção na carreira
17. Conhecimentos sobre o ensino de jovens e adultos
18. Conhecimentos sobre pesquisa em educação
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ANEXO 2
ROTEIRO PARA CARACTERIZAÇÃODE PROJETOS POLÍTICO-PEDAGÓGICOS
(PPP) DE ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA
• Inicialmente, registram-se dados de identificação do PPP, sobretudo o ano de sua elaboração.
• Em seguida, enumeram-se os itens constantes do sumário ou índice.
• Após esta fase inicial, passa-se ao processo de leitura e releitura do texto do PPP, em busca
de informações que possam servir para a sua caracterização e posterior avaliação, seguindo os
itens do quadro abaixo
Nº de Ordem Itens para o agrupamento das informações
coletadas junto aos PPP
1. Diagnóstico da realidade social e pedagógica da escola
2. Estrutura física da escola
3. Estrutura organizacional da escola
4. Fundamentação teórica e bibliografia utilizada
5. Filosofia e objetivos da escola
6. Concepções de currículo, de ensino e de aprendizagem
7. Formas de avaliação propostas e/ou praticadas na escola
8. Indicadores de plano de ação da escola
9. Concepções e/ou propostas de formação de professores
• Ao final do levantamento e agrupamento das informações sobre os itens constantes deste
quadro, elabora-se um conjunto de comentários gerais de avaliação sobre a qualidade da
estrutura do PPP e sobre a coerência interna entre as suas partes.
